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PROJETO DE LEI,           DE 2026.
(Da Sra. Caroline De Toni)

Extingue a modalidade lotérica de apostas de

quota  fixa,  proíbe  sua  exploração,  oferta,

promoção  e  facilitação  em território  nacional,

estabelece medidas para o encerramento das

autorizações vigentes, o bloqueio de acesso e

a interrupção de fluxos financeiros relacionados

à atividade, e dá outras providências.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art.  1º Esta Lei  extingue,  em todo o território  nacional,  a modalidade

lotérica  denominada  aposta  de  quota  fixa  e  estabelece  normas  para  o

encerramento  de  sua  exploração  comercial  e  para  a  repressão  à  oferta

irregular dessa modalidade.

§ 1º Para os fins desta Lei, considera-se aposta de quota fixa aquela em

que o apostador coloca determinado valor em risco e o montante que poderá

receber,  em  caso  de  acerto  do  prognóstico,  é  definido  no  momento  da

efetivação da aposta mediante fator de multiplicação previamente estabelecido.

§ 2º A proibição de que trata esta Lei alcança as apostas relativas a:

I – eventos reais de temática esportiva ou de qualquer outra natureza;

II – eventos virtuais; e

III – jogos on-line explorados mediante o sistema de quota fixa.

§ 3º O disposto nesta Lei não se aplica:

I  –  às  demais  modalidades lotéricas  expressamente autorizadas pela

legislação federal e que não se enquadrem na definição prevista no § 1º;
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II – aos concursos de prognósticos e sorteios legalmente instituídos que

não operem mediante sistema de aposta de quota fixa; 

III  –  às  operações  realizadas  nos  mercados  financeiro,  de  capitais,

securitário e de previdência, submetidas a legislação e regulação próprias; e

IV – às atividades de fantasy sport, na forma do § 4º deste artigo.

§ 4º Para fins do inciso IV do § 3º, considera-se fantasy sport o esporte

eletrônico  em  que  ocorram  disputas  em  ambiente  virtual  a  partir  do

desempenho de pessoas reais e no qual:

I – as equipes virtuais sejam formadas por, no mínimo, duas pessoas

reais,  e  o  desempenho  dessas  equipes  dependa  eminentemente  de

conhecimento, análise estatística, estratégia e habilidade dos participantes;

II – as regras sejam preestabelecidas;

III  –  o  valor  garantido  da  premiação  independa  da  quantidade  de

participantes ou do volume arrecadado com taxas de inscrição; e

IV – os resultados não decorram do resultado ou da atividade isolada de

uma única pessoa em competição real.

§ 5º A exceção prevista no inciso IV do § 3º não se aplica a produto ou

atividade  que,  independentemente  da  denominação,  marca,  forma  ou

modalidade sob a qual seja ofertado, apresente os elementos caracterizadores

da  aposta  de  quota  fixa  previstos  no  §  1º,  inclusive  quando  o  retorno

econômico do participante seja predeterminado mediante fator de multiplicação

do  valor  pago,  definido  no  momento  da  contratação,  da  inscrição  ou  da

realização do aporte,  hipótese em que se sujeitará integralmente ao regime

desta Lei.

§  6º  Cabe  à  autoridade  federal  competente,  de  ofício  ou  mediante

provocação, verificar o enquadramento dos produtos ou atividades ofertados

como fantasy sport nos requisitos previstos nos §§ 4º e 5º e, mediante decisão

fundamentada, reconhecer o não enquadramento na exceção prevista no inciso

IV  do  §  3º  e  adotar  as  medidas  previstas  nesta  Lei  quando  constatada  a

utilização da denominação, estrutura ou características de fantasy sport para

dissimular,  no  todo  ou  em  parte,  a  exploração  de  aposta  de  quota  fixa,
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assegurados  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  sem  prejuízo  das  medidas

cautelares previstas no art. 3º.

Art. 2º Decorrido o prazo de transição previsto no art. 10 desta Lei, ficam

proibidas, em todo o território nacional:

I  – a exploração,  operação, administração,  oferta,  comercialização ou

intermediação de apostas de quota fixa;

II  –  a  manutenção  de  sítio  eletrônico,  aplicação  de  internet,

estabelecimento  físico  ou  qualquer  outro  canal  destinado  à  realização  de

apostas de quota fixa;

III  –  o  recebimento,  a  arrecadação  ou  o  processamento  de  valores

destinados à realização dessas apostas;

IV – a divulgação de publicidade ou propaganda comercial destinada a

promover apostas de quota fixa ou seus operadores;

V – o patrocínio,  por  operador  de  apostas  de quota fixa,  de  equipe,

atleta,  competição,  programa,  evento,  entidade,  influenciador,  veículo  de

comunicação ou qualquer outra pessoa natural ou jurídica;

VI – a oferta de bônus, créditos promocionais, recompensas, programas

de fidelização ou instrumentos equivalentes destinados a estimular a realização

de apostas; 

VII – a atuação remunerada como afiliado, divulgador, influenciador ou

intermediário para captação ou direcionamento de apostadores; e

VIII – a divulgação, recomendação, promoção ou menção de natureza

comercial,  ainda  que  apresentada  sob  a  forma  de  opinião,  avaliação,

depoimento, demonstração de uso ou conteúdo editorial, quando destinada a

divulgar, recomendar, facilitar o acesso ou induzir à utilização de apostas de

quota fixa.

§ 1º Considera-se realizada em território nacional a atividade ofertada a

pessoa  localizada  no  Brasil,  ainda  que  o  operador,  seus  servidores  ou  a

infraestrutura tecnológica estejam sediados no exterior.
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§ 2º A vedação abrange apostas acessíveis a partir do território nacional

ou financiadas por conta de depósito, conta de pagamento, cartão, chave Pix

ou outro instrumento financeiro mantido no País.

§ 3º Não constitui publicidade ou promoção, para os fins deste artigo, a

divulgação  de  conteúdo  jornalístico,  acadêmico,  científico,  educativo  ou  de

interesse  público  que  não  decorra  de  relação  comercial,  remuneração  ou

patrocínio de operador de apostas.

§ 4º Para os fins desta Lei, considera-se promoção ou publicidade toda

comunicação  realizada  com  finalidade  comercial  ou  mediante  vantagem

econômica  direta  ou  indireta  destinada  a  divulgar,  recomendar,  facilitar  o

acesso ou induzir à utilização de apostas de quota fixa, independentemente da

denominação atribuída à relação entre o divulgador e o operador.

§  5º  Equiparam-se  à  publicidade  as  recomendações,  avaliações,

depoimentos,  demonstrações de uso,  inserções de marca,  links  de afiliado,

códigos  promocionais  e  outras  formas  de  comunicação  das  quais  resulte

remuneração, comissão, vantagem econômica ou benefício ao divulgador ou a

terceiro por ele indicado.

§  6º  O  divulgador  deverá  manter,  pelo  prazo  de  cinco  anos,  os

documentos  e  registros  relativos  a  contratos,  pagamentos,  comissões,

benefícios  ou  outras  vantagens  vinculadas  à  comunicação  comercial  e

apresentá-los à autoridade competente quando regularmente requisitados.

Art. 3º A autoridade federal competente adotará as medidas necessárias

para  impedir  a  exploração  das  atividades  proibidas  por  esta  Lei,  podendo

determinar, entre outras providências:

I  –  aos  provedores  de  conexão  à  internet  e  demais  agentes

responsáveis pelo acesso, o bloqueio de sítios eletrônicos e domínios utilizados

para oferta de apostas de quota fixa;

II – aos provedores de aplicações de internet e às lojas de aplicativos, a

indisponibilização ou remoção de aplicações destinadas à realização dessas

apostas;
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III – às plataformas digitais e aos agentes responsáveis pela veiculação

de publicidade, a retirada de anúncios, links patrocinados, perfis ou conteúdos

de natureza comercial destinados à promoção da atividade proibida;

IV  –  às  instituições  financeiras,  instituições  de  pagamento  e  aos

instituidores de arranjos de pagamento,  o  bloqueio de contas utilizadas por

operadores  irregulares  e  a  interrupção  de  transações  destinadas,  direta  ou

indiretamente, à exploração de apostas de quota fixa;

V – às empresas responsáveis por sistemas de pagamento,  carteiras

digitais  e  outros  instrumentos  de  transferência  de  recursos,  a  adoção  de

mecanismos destinados a impedir operações relacionadas à atividade proibida;

VI – às prestadoras de serviços de ativos virtuais, a adoção das medidas

necessárias para impedir a custódia, conversão, transferência, intermediação

ou  qualquer  outra  operação  com  ativos  virtuais  destinada,  direta  ou

indiretamente, à exploração das atividades proibidas por esta Lei; e

VII  –  às  prestadoras  de  serviços  de  ativos  virtuais,  o  bloqueio  ou  a

indisponibilização, na forma do regulamento e observada a legislação aplicável,

de  contas,  carteiras  custodiadas  ou  outros  instrumentos  sob  seu  controle

vinculados a operadores das atividades proibidas por esta Lei.

§ 1º As determinações previstas neste artigo deverão indicar,  sempre

que  tecnicamente  possível,  os  elementos  necessários  à  identificação  do

operador, da conta, do domínio, da aplicação ou do conteúdo a ser bloqueado.

§ 2º A responsabilização dos intermediários mencionados neste artigo

dependerá de prévia e inequívoca comunicação pela autoridade competente e

do descumprimento injustificado da determinação recebida.

§ 3º As medidas de bloqueio financeiro deverão preservar os valores

pertencentes  aos  apostadores  e  o  pagamento  de  prêmios  regularmente

constituídos antes do encerramento da atividade, observadas as regras do art.

10.

§  4º Para  os  fins  deste  artigo,  as  medidas relativas  a  ativos  virtuais

alcançam  inclusive  ativos  virtuais  referenciados  em  moeda  fiduciária,

Câmara dos Deputados - Anexo III - Gabinete 772 - CEP 70160-900 - Brasília/DF
Tel. (61) 3215-5772 - dep.carolinedetoni@camara.leg.br

*C
D2

67
60

90
34

00
0*

PL
 n

.5
15

3/
20

26
Ap

re
se

nt
aç

ão
: 2

4/
08

/2
02

6 
13

:3
9:

10
.3

67
 - 

M
es

a

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Caroline de Toni
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD267609034000

mailto:dep.carolinedetoni@camara.leg.br


CÂMARA DOS DEPUTADOS
Gabinete da Deputada Federal Caroline De Toni – PL/SC

usualmente  denominados  stablecoins,  sem  prejuízo  de  outras  espécies

definidas na legislação ou regulamentação competente.

§ 5º Constatada a utilização de novo domínio, subdomínio,  endereço

eletrônico,  aplicação  de  internet  ou  outro  recurso  digital  por  operador

anteriormente  submetido  a  medida  de  bloqueio,  a  autoridade  competente

poderá estender a medida ao novo recurso, independentemente da instauração

de  novo  processo  administrativo,  mediante  decisão  fundamentada  que

demonstre a vinculação objetiva entre o novo recurso e o operador identificado.

§ 6º A vinculação de que trata o § 5º poderá ser demonstrada, entre

outros  elementos,  por  identidade  de  beneficiário  final,  infraestrutura

tecnológica,  contas destinatárias,  credenciais,  elementos de identificação do

operador, endereços de ativos virtuais ou outros elementos técnicos idôneos.

§ 7º A extensão da medida terá natureza cautelar e será comunicada ao

interessado,  quando  identificável,  assegurado  o  direito  de  impugnação

administrativa.

Art.  4º As  instituições  financeiras,  instituições  de  pagamento,

instituidores  de  arranjos  de  pagamento,  prestadoras  de  serviços  de  ativos

virtuais e demais agentes sujeitos à regulação financeira ou de pagamentos

deverão adotar procedimentos de diligência, monitoramento e gerenciamento

de riscos destinados a impedir operações que tenham por finalidade direta ou

indireta financiar as atividades proibidas por esta Lei.

§ 1º O disposto no caput aplica-se inclusive às operações nas quais o

beneficiário, intermediário, adquirente, processador de pagamento ou prestador

de serviços esteja localizado no exterior.

§ 2º A autoridade competente manterá e compartilhará com os agentes

previstos  no  caput  base  referencial  atualizada  contendo  operadores,

beneficiários  finais,  contas,  chaves  de  pagamento,  identificadores  de

estabelecimentos  comerciais,  domínios,  aplicações,  endereços  de  ativos

virtuais e outros elementos comprovadamente relacionados à exploração das

atividades proibidas por esta Lei.
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§ 3º Os agentes previstos no caput deverão estabelecer mecanismos

internos de identificação de operações atípicas ou suspeitas e adotar, conforme

o nível de risco identificado e a regulamentação aplicável, medidas de análise

reforçada, recusa, suspensão ou bloqueio da operação.

§ 4º  As medidas previstas neste artigo deverão observar  critérios de

proporcionalidade, rastreabilidade e gerenciamento baseado em risco, vedada

a  adoção  de  bloqueios  indiscriminados  exclusivamente  em  razão  da

localização geográfica do processador ou intermediário.

Art. 5º É vedada a concessão, autorização, permissão ou emissão de

qualquer  ato  administrativo  destinado  a  permitir  nova  exploração  da

modalidade de apostas de quota fixa pela União, pelos Estados, pelo Distrito

Federal ou pelos Municípios a partir da publicação desta Lei.

Parágrafo único. Os pedidos de autorização ainda não definitivamente

decididos na data  de publicação desta  Lei  serão arquivados,  sem direito  à

exploração da atividade ou à indenização por expectativa de direito.

Art. 6º A pessoa natural ou jurídica que explorar, oferecer ou promover

apostas de quota fixa em desacordo com esta Lei ficará sujeita, sem prejuízo

das  responsabilidades  civil  e  penal  cabíveis,  às  seguintes  sanções

administrativas:

I – advertência, quando cabível;

II – multa;

III  –  suspensão  ou  bloqueio  dos  meios  utilizados  para  a  prática  da

infração;

IV  –  proibição  de  realizar  publicidade,  patrocínio  ou  atividade

promocional relacionada a apostas; e

V – proibição de requerer autorização, concessão, permissão ou registro

relacionado à exploração de modalidade lotérica pelo prazo de até dez anos.

§ 1º  A multa  aplicável  à  pessoa jurídica  será  fixada entre 0,1% (um

décimo por cento) e 20% (vinte por cento) do produto da arrecadação ou da

receita bruta referente ao último exercício anterior à instauração do processo

Câmara dos Deputados - Anexo III - Gabinete 772 - CEP 70160-900 - Brasília/DF
Tel. (61) 3215-5772 - dep.carolinedetoni@camara.leg.br

*C
D2

67
60

90
34

00
0*

PL
 n

.5
15

3/
20

26
Ap

re
se

nt
aç

ão
: 2

4/
08

/2
02

6 
13

:3
9:

10
.3

67
 - 

M
es

a

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Caroline de Toni
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD267609034000

mailto:dep.carolinedetoni@camara.leg.br


CÂMARA DOS DEPUTADOS
Gabinete da Deputada Federal Caroline De Toni – PL/SC

administrativo, não podendo ser inferior à vantagem econômica obtida, quando

possível estimá-la, nem superior a R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais)

por infração.

§ 2º No caso de pessoa física, de pessoa jurídica para a qual não seja

possível utilizar o critério previsto no § 1º ou de entidade ou associação sem

personalidade jurídica, a multa será fixada entre R$ 50.000,00 (cinquenta mil

reais) e R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), consideradas a gravidade

da  infração,  a  vantagem  auferida,  a  capacidade  econômica  do  infrator,  a

reincidência e a extensão do dano.

§  3º  A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  artigo  observará  o

contraditório e a ampla defesa.

§  4º  A sanção de intermediário  financeiro,  tecnológico  ou publicitário

dependerá da comprovação do descumprimento de determinação específica

expedida pela autoridade competente, ressalvada a hipótese de participação

direta e consciente na exploração da atividade proibida.

Art.  7º Explorar,  administrar,  organizar  ou  manter,  com  finalidade

econômica:

I  –  durante  o  período  de  transição  previsto  no  art.  10,  atividade  de

apostas de quota fixa sem autorização válida; ou

II – após o término do período de transição previsto no art. 10, atividade

de apostas de quota fixa sob qualquer forma:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.

§ 1º Incorre nas mesmas penas quem, com conhecimento da finalidade

ilícita da atividade:

I – financia ou controla sua exploração;

II – oculta ou dissimula seu beneficiário final;

III  –  fornece  ou  administra  estrutura  destinada  especificamente  à

recepção,  intermediação  ou  movimentação  dos  recursos  provenientes  das

apostas; ou
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IV  –  utiliza  interposta  pessoa,  conta,  empresa,  ativo  virtual  ou  outro

expediente destinado a frustrar medida de bloqueio regularmente determinada

pela autoridade competente.

§ 2º A pena será aumentada de um terço até dois terços se:

I – a atividade for praticada por meio de organização criminosa;

II  –  houver  utilização  de  pessoa  jurídica,  conta  bancária,  conta  de

pagamento, ativo virtual ou instrumento pertencente a terceiro com finalidade

de ocultação;

III  –  forem  utilizados  menores  de  dezoito  anos  na  promoção  ou

operacionalização da atividade; ou

IV  –  a  exploração  prosseguir  após  determinação  administrativa  ou

judicial de cessação ou bloqueio.

Art.  8º O  apostador  não  responderá  pelo  crime  previsto  no  art.  7º

exclusivamente em razão da realização de aposta de quota fixa, sem prejuízo

da responsabilidade por outra infração penal que eventualmente pratique.

Parágrafo  único.  A  participação  exclusivamente  como  apostador  em

atividade  proibida  por  esta  Lei  não  sujeitará  a  pessoa  às  sanções

administrativas  destinadas  aos  operadores,  promotores,  intermediários  ou

financiadores da atividade.

Art. 9º A partir da publicação desta Lei:

I  –  fica  vedada  a  expedição  ou  renovação  de  autorização  para

exploração de apostas de quota fixa;

II – fica vedada a ampliação do número de marcas, domínios ou canais

de exploração vinculados às autorizações existentes;

III – os operadores autorizados não poderão aceitar apostas relativas a

eventos cujo resultado esteja previsto para ocorrer após o término do período

de transição estabelecido no art. 10 desta Lei; e

IV  –  fica  vedada  a  celebração  de  novos  contratos  de  publicidade,

patrocínio, afiliação ou promoção da atividade.
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Parágrafo único. Os contratos de publicidade e patrocínio em vigor na

data de publicação desta Lei poderão ser executados pelo prazo máximo de

trinta dias, vedada sua renovação ou prorrogação.

Art. 10. As autorizações válidas para exploração de apostas de quota

fixa existentes na data da publicação desta Lei serão extintas ao término de

cento e oitenta dias, independentemente do prazo originalmente previsto no

respectivo ato de autorização.

§ 1º Durante o período previsto no caput, os operadores permanecerão

sujeitos  integralmente  às  obrigações  legais  e  regulamentares  relativas  à

proteção dos apostadores, integridade das apostas, prevenção à lavagem de

dinheiro,  manutenção  de reservas,  garantias  e  prestação  de  informações  à

autoridade competente.

§  2º  A  partir  do  centésimo  octogésimo  primeiro  dia  contado  da

publicação desta Lei:

I – fica proibido o recebimento de novas apostas ou depósitos;

II  –  os  canais  eletrônicos  dos  operadores  deverão  permanecer

acessíveis  exclusivamente  para  consulta,  saque  de  saldos  e  liquidação  de

apostas regularmente contratadas;

III  –  os  operadores  terão  até  noventa  dias  para  pagar  os  prêmios

devidos e devolver integralmente aos titulares os saldos existentes nas contas

dos apostadores; e

IV  –  é  vedada qualquer  cobrança  destinada a  dificultar  ou  reduzir  a

restituição dos saldos pertencentes aos apostadores.

§ 3º Encerrado o prazo previsto no inciso III do § 2º, os valores que, por

motivo  não  imputável  ao  apostador,  não  tenham  sido  restituídos  deverão

permanecer segregados do patrimônio do operador e ser destinados ao titular

na forma definida em regulamento.

§ 4º  A empresa deverá manter  registros e documentos referentes às

atividades  desenvolvidas  durante  o  período  em que esteve autorizada  pelo
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prazo previsto na legislação aplicável, permanecendo sujeita à fiscalização e à

responsabilização por infrações anteriores ao encerramento.

§  5º  O  regime  de  transição  previsto  neste  artigo  não  se  aplica  aos

operadores  que  já  exerçam  a  atividade  sem  autorização,  os  quais

permanecerão sujeitos imediatamente às medidas de bloqueio e às sanções

previstas na legislação vigente.

§ 6º Eventuais repercussões patrimoniais decorrentes da extinção das

autorizações serão apuradas na forma da legislação aplicável, não constituindo

fundamento para prorrogação ou continuidade da exploração das apostas de

quota fixa.

Art.  11. A  autoridade  competente  regulamentará  os  procedimentos

operacionais necessários:

I – ao encerramento ordenado das atividades das empresas autorizadas;

II – à restituição dos saldos e ao pagamento dos prêmios devidos aos

apostadores;

III – à identificação e ao bloqueio de operadores que atuem no território

nacional a partir do exterior;

IV  –  à  comunicação  entre  órgãos  públicos,  instituições  financeiras,

instituições de pagamento, instituidores de arranjos de pagamento, prestadoras

de  serviços  de  ativos  virtuais,  provedores  de  conexão,  provedores  de

aplicações, plataformas digitais e lojas de aplicativos; e

V  –  à  preservação  das  informações  necessárias  à  fiscalização  e  à

responsabilização administrativa, civil e penal.

Art. 12. O art. 50 do Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941 – Lei

das Contravenções Penais, passa a vigorar acrescido do seguinte § 5º:

“Art. 50. ......................................................................

§  5º  O  disposto  no  §  2º  não  se  aplica  à  pessoa  que  participe

exclusivamente como apostadora de aposta de quota fixa cuja exploração seja

proibida pela legislação federal.” (NR)
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Art. 13. Ficam revogados, a partir do centésimo octogésimo primeiro dia

contado da publicação desta Lei:

I – a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023;

II – os arts. 29, 30, 32 e 33 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de

2018; e

III – o Anexo da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, referente à

Taxa de Fiscalização da exploração comercial da loteria de apostas de quota

fixa.

IV – os arts. 68 e 69 da Lei nº 15.421, de 1º de junho de 2026.

§ 1º As revogações previstas neste artigo não prejudicam:

I  –  a  cobrança  de  tributos,  taxas,  multas  e  demais  obrigações

constituídas até a data do encerramento das atividades;

II – a apuração de infrações praticadas durante a vigência das normas

revogadas e o prosseguimento dos respectivos processos administrativos;

III  –  o  pagamento  de prêmios e  a  restituição de saldos devidos aos

apostadores;

IV  –  a  responsabilização  administrativa,  civil  ou  penal  decorrente  de

fatos anteriores à produção de efeitos das revogações; e

V  –  o  cumprimento  das  obrigações  de  guarda,  conservação  e

fornecimento  de documentos,  dados e  informações relativos  ao  período de

exploração da atividade.

§  2º  Até  que  sejam editados  os  atos  necessários  à  regulamentação

desta Lei, permanecerão aplicáveis, exclusivamente no que forem compatíveis

com  o  regime  de  proibição  nela  estabelecido,  os  atos  normativos  e

procedimentos  operacionais anteriormente editados relativos  ao bloqueio  de

contas  e  transações,  compartilhamento  de  informações,  identificação  e

prevenção  de  operações  com  operadores  irregulares  e  bloqueio  de  sítios

eletrônicos e aplicações de internet.

§  3º  As  vedações  estabelecidas  nesta  Lei  aplicam-se  inclusive  aos

eventos oficiais de que trata a Lei nº 15.421, de 1º de junho de 2026.
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Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, observados

os prazos de transição nela estabelecidos.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição tem por objetivo reverter a opção legislativa que

permitiu  a  disseminação  das  apostas  de  quota  fixa  no  Brasil,  conhecidas

popularmente  como  “bets”,  diante  das  evidências  econômicas,  sociais  e

sanitárias  acumuladas  desde  a  abertura  e  posterior  regulamentação  desse

mercado.

A modalidade foi instituída pela Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de

2018, como serviço público lotérico, e passou a contar com amplo regime de

exploração concorrencial e autorização por meio da Lei nº 14.790, de 29 de

dezembro  de  2023.  A  legislação  atualmente  admite  apostas  sobre  eventos

reais  de  temática  esportiva  e  sobre  eventos  virtuais  de  jogos  on-line  e

autorizações que podem alcançar cinco anos de duração.

A  experiência  concreta,  entretanto,  permite  ao  Congresso  Nacional

reavaliar essa escolha.

O  dado  mais  preocupante  vem  do  Boletim  Fiscal  dos  Estados

Brasileiros,  elaborado  no  âmbito  do  Comitê  Nacional  de  Secretários  de

Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação dos Estados e do Distrito Federal –

Comsefaz.  O  estudo  estimou  que  a  transferência  líquida  média  mensal

atribuível às bets entre outubro de 2024 e março de 2026 foi de R$ 4,7 bilhões.

Somente em 2025,  a  estimativa atingiu R$ 62,5 bilhões em saída
líquida  de  recursos  das  famílias  brasileiras  para  o  setor  de  apostas,
montante  equivalente  a  aproximadamente  0,68%  da  Renda  Nacional
Disponível Bruta das Famílias.

É importante registrar com rigor que o próprio estudo apresenta esses

números  como  estimativas,  calculadas  mediante  comparação  entre  o  fluxo

efetivamente observado e um cenário contrafactual estatístico. Não se trata,

portanto,  de  afirmar  que  cada  real  estimado  decorra  individualmente  e  de

maneira  causal  de  uma  aposta  identificada.  Mesmo  com  essa  cautela
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metodológica, a ordem de grandeza encontrada é suficientemente expressiva

para demonstrar que as apostas deixaram de ser uma atividade marginal de

entretenimento  e  passaram a  disputar  parcela  relevante  do  orçamento  das

famílias brasileiras.

Levantamento da Tendências Consultoria, em parceria com a Peers
Consulting+Technology, repercutido pela revista Veja1, estima que as bets
alcançaram aproximadamente R$ 37 bilhões em receita bruta em 2025 e
mais de 25 milhões de usuários. A pesquisa aponta que o volume mensal
movimentado pode situar-se entre R$ 20 bilhões e R$ 30 bilhões e que os
efeitos  são particularmente  relevantes  entre  as  classes  C,  D  e  E,  nas
quais as apostas passam a competir com despesas essenciais. Entre os
apostadores pesquisados, 23% teriam reduzido compras de vestuário e
19% reduzido gastos em supermercados.

Outro levantamento, divulgado pelo InfoMoney2 a partir de informações

atribuídas à Confederação Nacional do Comércio e a outras fontes, aponta que

o volume mensal associado às apostas teria aumentado de aproximadamente

R$ 4 bilhões para R$ 30 bilhões em três anos e estima em R$ 143,8 bilhões o

montante retirado do consumo varejista entre janeiro de 2023 e março de 2026.

A  matéria  também  registra  estimativa  da  CNC  segundo  a  qual

aproximadamente  270  mil  famílias  teriam  ingressado  em  situação  de

inadimplência severa em razão de gastos com apostas.

Esses  números  devem  ser  lidos  em  conjunto.  As  metodologias  são

distintas — receita bruta das empresas, volume transacionado, transferências

financeiras  e  estimativas  de  recursos  subtraídos de outras  modalidades de

consumo  não  são  conceitos  equivalentes.  Exatamente  por  isso,  não  se

pretende somá-los ou tratá-los como se medissem a mesma variável. O que

todos revelam, entretanto, é uma mesma realidade:  o mercado de apostas
alcançou escala  econômica  suficientemente elevada para  interferir  nas

1 https://veja.abril.com.br/economia/bets-movimentam-r-37-bilhoes-no-brasil-e-passam-a-
disputar-o-orcamento-das-familias/ 
2 https://www.infomoney.com.br/colunistas/embaixadores-xp-b2b/brasil-o-pais-onde-as-bets-ja-
movimentam-r-30-bilhoes-por-mes/ 
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decisões  de  consumo,  poupança  e  endividamento  das  famílias
brasileiras.

Há ainda uma dimensão de saúde pública que não pode ser ignorada.

Em julho de 2026, o próprio Ministério da Saúde lançou campanha nacional de

prevenção  aos  danos  associados  às  apostas  on-line  e  passou  a  divulgar

atendimento específico no SUS para apostadores e familiares. A Pasta registra

que o Transtorno do Jogo é reconhecido pela Classificação Internacional de

Doenças e pelo Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais como

transtorno  de  comportamento  aditivo  e  informa  estimativa  da  Organização

Mundial  da  Saúde  de  que  a  condição  alcance  aproximadamente  1,2%  da

população adulta mundial.

O Ministério da Saúde3 também aponta que o jogo problemático pode

produzir prejuízos financeiros, familiares, profissionais e emocionais, estando

associado, em determinados casos, a ansiedade, depressão, culpa, isolamento

social e comprometimento das relações pessoais.

Não se desconhece o argumento segundo o qual a regulamentação
permitiria  arrecadar  tributos,  fiscalizar  operadores  e  trazer  para  a
legalidade  uma  atividade  que,  de  outra  forma,  poderia  funcionar
clandestinamente.  Esse  argumento  merece  consideração.  Entretanto,  a
existência  de  arrecadação  pública  não  pode,  por  si  só,  justificar  a
permanência de uma atividade quando seus custos econômicos e sociais
passam a atingir de maneira relevante o orçamento familiar, o consumo
produtivo, a saúde e o endividamento da população.

Tampouco se sustenta que a simples proibição normativa será suficiente

para eliminar operadores clandestinos. Por essa razão, esta proposição não se

limita  a  declarar  ilícita  a  exploração  das  bets.  Ela  estabelece  mecanismos

concretos  de  bloqueio  de  domínios  e  aplicativos,  interrupção  de  fluxos

financeiros,  remoção  de  publicidade  e  responsabilização  de  operadores  e

intermediários que descumpram determinação oficial.

3 https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/s/saude-mental/nao-aposte-sua-
saude 
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A proposta  também busca  enfrentar  os  mecanismos  de  evasão  que

tendem a  acompanhar  mercados  digitais  clandestinos.  Para  tanto,  prevê  o

bloqueio  célere  de  domínios  e  aplicações  utilizados  como  espelhos  de

operadores já identificados, alcança operações realizadas por meio de ativos

virtuais e prestadores de serviços localizados no exterior, impõe deveres de

diligência aos agentes do sistema financeiro e estabelece responsabilização

penal  específica  para  quem  explorar,  financiar  ou  estruturar  mecanismos

destinados a manter clandestinamente a atividade proibida. Busca-se, assim,

evitar  que  a  extinção  formal  das  autorizações  resulte  simplesmente  na

migração das operações para estruturas tecnológicas ou financeiras destinadas

a contornar a fiscalização.

A própria legislação federal já reconhece a eficácia desses instrumentos.

Alterações  legislativas  promovidas  em  2026  passaram  a  determinar  que

instituições  financeiras  e  de  pagamento  bloqueiem  contas  de  operadores

irregulares  e  impeçam  novas  transações  destinadas  à  exploração  não

autorizada de apostas de quota fixa.  A presente proposição aproveita  essa

lógica de fiscalização e a adapta a um regime no qual a atividade deixará de

ser autorizada.

Ao mesmo tempo, a proposição evita uma ruptura desorganizada. As

autorizações concedidas sob a legislação vigente podem ter duração de até

cinco anos, razão pela qual  se estabelece período de transição de cento e

oitenta  dias,  seguido  de  prazo  específico  para  pagamento  de  prêmios  e

devolução dos saldos dos apostadores. O objetivo é compatibilizar a decisão

soberana  do  legislador  de  extinguir  a  modalidade  com  a  proteção  dos

consumidores,  a  segurança  jurídica  e  a  necessidade  de  encerramento

ordenado das empresas atualmente autorizadas.

Não se propõe punir o cidadão que apostou. A resposta estatal deve se

dirigir à estrutura econômica que explora e estimula a atividade. O apostador

deve ter preservado o direito de receber os prêmios regularmente constituídos

e de recuperar integralmente o saldo existente em sua conta.
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CÂMARA DOS DEPUTADOS
Gabinete da Deputada Federal Caroline De Toni – PL/SC

A Constituição Federal atribui privativamente à União competência para

legislar  sobre  sistemas  de  consórcios  e  sorteios.  A  mesma  competência

legislativa que permitiu ao Congresso criar e disciplinar a modalidade autoriza

sua  revisão  e  extinção  quando  a  experiência  concreta  demonstra  que  os

resultados  sociais  da  política  pública  não  correspondem  ao  interesse  da

coletividade.

O Brasil não precisa transformar a perda financeira de milhões de
famílias em fonte permanente de arrecadação pública nem normalizar um
modelo de negócio cuja expansão depende do crescimento contínuo do
volume apostado.

Entre preservar a receita das plataformas de apostas e preservar a
renda das famílias brasileiras, a prioridade do Estado deve estar com as
famílias.

Diante da dimensão econômica alcançada pelo fenômeno, dos impactos

identificados  sobre  consumo  e  endividamento  e  dos  riscos  reconhecidos  à

saúde  pública,  entendemos  que  a  medida  mais  adequada  é  encerrar  a

experiência de legalização das apostas de quota fixa no País, com transição

responsável, proteção dos apostadores e mecanismos efetivos de repressão

ao mercado clandestino.

Por  essas  razões,  contamos  com o  apoio  dos  nobres  Pares  para  a

aprovação desta proposição.

Sala das sessões, ____/____/____.

Deputada Caroline De Toni
Partido Liberal/SC
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